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NI N ISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEG N DA SEÇÃO DE .111LCI A MEN"I'0

Processe) o"	 10640.002558/2007-22

'Recurso ut()	 152.561 Voluntat io

Acórdão IV	 2806-00.081 — 6' Turma Especial

Sessão de	 5 de maio de 2009

Matéria	 CONTRIBUIÇÃO PR EVIDENCIÁR1A

Recorrente	 CONCRETOS VÍANTNI LIDA.

Recorrida	 SR P-SE.CIRE,TA RIA DA REC1 ATA 11:EV D ENC:1ÁRIA

ASSUN	 nRicAçõEs CESSÚR IAS

Período de apuração: 01/07/1999 a 30/04/2001, 01/11/2001 a 31/07/2002,
01/12/2002 a 30/0612001

PREVIDENCIÁR.I0. AU1 O DE INFRAÇÃO. PRESTADOR DE SERVIÇO
POR CESSÃO DE MÃO-DE-OBRA. ELABORAÇÃO DE GI-711)
DISTINTAS POR. TOIVIADOR, OBRIGATORIFDADE.

Os piestadores de serviço mediante cessão de ruão-de-obra tem O dever legal
de preparar glip distintas por estabelecimento ou obra de construção civil do
tomador de serviço O descumprimcnto dessa obrigação caracteriza a
ocorrência de infração à legislação previdenciaria.

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PI:EVIDENCIARIAS

Período de apuração: 01/07/1999 a 30/04/2001, 01/11/2001 a 31/07/2002,
01/12/2002 a 30/06/2004

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E MÁQUINAS COM DISPONIBILIZAÇÃO
Dl MOTORIS1 A/OPERADOR.. CARACTERIZAÇÃO DE CESSÃO . DE
MÃO-DE-OBRA.

A locação de veículos e máquinas :, quando o contrato prevê a
disponibilização de mototista/operador, caracteriza a ocorrência de cessão de
mão-de-obra, quando se ‘Tet i Roa que a atividade é realizada nas dependências
do connatante ou de terceiro por ele indicado e representa uma necessidade
contínua do tomador.

RECURSO VOI ,UNTÁRIO NEGADO,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membt os da 6" Turma Especial da Segunda Seção de
Julgamento, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso
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ELIAS SAMPAIO FREIRE - Presidente

Ç.k/UOU\\,\O\	 ba

KL,F,BER FERR.F.IRA DE ARAÚJO - elator

Pattieiparam, ainda, do presente .julgamento, os Conselheiros: Marcelo t'rcitas de Souza Costa

e Cr istiane Leme Ferteira (Suplente).
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Relatório

O lançamento em destaque refere-se ao .Auto-de-Infra.ção AI, DEBCAD
35..512.970-1, o qual lo posteriormente cadastrado na R113 com o número de processo
indicado no cabeçalho.

O AI decorreu do fato do sujeito passivo acima quali ficado haver apresentado
a Guia de Recolhimento do FGTS e Inibi-mações à Previdência Social GFIP em
desconformidade com O respectivo manual de orientações, contrariando desta forma O que
dispõe o inciso IV e §§ 1." e .3." do art. 32 da Lei a" 8.212, de 24/07/1991, acrescentados pela
Lei a' 9.528, de 1(1/12/1997, combinado com o inciso IV e §2" do art. 225 do Regulamento da
Ptevidência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n"' 3.0 ,18, de 06/05/1999. A penalidade
aplicada assumiu o valor de R$ 1.035,92 (um mil trinta e cinco rcais e noventa e dois
centavos).

De acordo com o Relatório Fiscal da Infração, fl. 15, nos períodos acima
indicados, a empresa deixou de apiesentar a GF1P individualizada por tomador de serviço.
Refere-se a auditoria aos serviços prestados aos Municípios Mineiros de Lavras, São João Doi
Rei, São Tiago e Conceição da Barra de íVlinas. Afinna-se que os serviços prestados estão
lelacionados em planilha juntada, fis 17/20, e dizem respeito a aluguel de veículos,
equipamentos,máquirras pesadas, com seus respectivos operadores.

A empresa apresentou impugnação, lis. 21/30, na qual ventila, em síntese, as
seguintes alegaçies:

a) não se aplica aos serviços delicados no i elatót io fiscal os ditames do art.
31 da 1..ei n." 8.212/1991, bem com as normas que o regulamentam, uma vez que inexiste
cessão de mão-de-obra, não havendo, por isso, previsão de retenção paia tal atividade;

b) para caracterização da cessão de mão-de-obra devem necesstuiamente
estar presentes alguns elementos, não havendo que se confundir essa modalidade de execução
contratual com a mera prestação de serviços, a qual foi efetivamente a atividade exercida pela
autuada;

c) na prestação de serviços O contratado conserva a sua autonomia e o faz
sem vínculo de subordinação ou emprego, inexistindo a característica de continuidade, que é
verificada. na cessão de mão-de-obra. Isso é O que diz o STI (R.Esp 396.199. Rel. Min. Castro
Meia);

d) o objeto dos contratos apontados pela auditoria diz respeito a serviços com
a utilização de máquinas, posto que o trabalho dos opcnadores não é submetido ao comando
dos [ornadores;

e) a relação dos serviços presentes nos artigos 154 e 155 da Instrução
Normativa - IN SRP a." 100/200.3 é exaustiva e não contempla a previsão de retenção para os
serviços de locação de veículos equipamentos, tal como entendeu a fiscalização;
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1-) pela transcrição de cláusula do instrumento do contrato celebrado com o
Município de, Lavras, constata-se que a operação e a manutenção de máquinas não consistiam
na finalidade dos contratos, mas tão-somente em condições para execução do objeto do
contrato, que foi a prestação de serviços de máquina, Ou seja, o trabalho da máquina. À mesma
constatação se chega quando são analisadas as notas fiscais emitidas;

g) no caso de locação de caminhões, que se vincula ao serviço dc transporte
de cargas, a . jurisprudência pátria entende pela impossibilidade de retenção para a Seguridade
Social, como se depreende de julgado de S -11 transcrito ( REsp 504.994. Rel. Min. .Franciulli
Neto, DJI0/05/2004);

h) não pode o fisco desconsiderar o negócio .firmado entre as partes,
fragmentando-o em vários outros negócios, de modo a construir o pressuposto fatie° para
incidência da norma que cria a responsabilidade tributária;

i) inexiste para a empresa qualquer obrigação legal que determine a
elaboração de CSTIP distinta para cada contratante, uma vez que inexistiu cessão de mão-de-
obra..

Conclui que, ante a ausência do dever instrumental sdb comento, deve-se
julgar improcedente o AC, cancelando-se a multa correspondente. Pugna pela juntada posterior
de novos elementos, se necessário fiír,

A Delegacia da Receita Prevideneiária em Juiz de Fora (MC), mediante a
Decisão Notificação —DN n." 11..421.4/0051/2005, fls. 36/41, declarou procedente a autuação..

Na sua fundamentação, o julgador monocrático, além de citar a legislação
aplicável à espécie, reporta-se a excerto da DN emitida no bojo do processo da 'NFI,D n."
35.512.966-3, o qual, segundo afirma, tem estreita relação com a autuação em tela.

Sustenta que a cessão de mão-de-obra está caracterizada nos contratos
celebrados que têm como objeto a locação de caminhões, equipamentos, máquinas pesadas e
horas 'máquinas, incluindo o fornecimento de combustível, manutenção preventiva e corretiva,
motoristas e operadores.

Cita-se cláusulas do contrato celebrado entre a autuada e o Município de
lavras, as quais vale a pena transcrevel:

"a CONTRAIANTL pagará mensalmente à CONTRATADA o
valor dOS Cf l'iÇON, objeto desse instrumento, após emissão da
nota fiscal e acompanhada de medição aprovada pelo &c:Tc:hirto
a que se subordina a locação dos equipamentos e máquiturs,
juntamente com O c;ompiovante de pagamento das obrigações
.sociais do FGTS e . folha de pagpmento ." (cláusula 6 I do
controlo celebrado)

"Das ohi igaçãos' da CONTRATADA

executar os çcm-viov com pessoal devidamente habilitado, sob
sua gerência, com es.chrsiva responsabilidade pelo pagamento de
SOU trabalho ." (dáusula 12 1 do contraio celebrado)
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Conclui a decisão original que no caso sob testilha estão presentes os
elementos caraeterizactores da cessão de mão-de-obra, posto que foram colocados
trabalhadores à disposição exclusiva do contratante, cabendo a retenção, 'haja vista a existência
de disposição contratual, na qual a contratada se (Amiga a efetuar O serviço nas condições
estabelecidas pelo tomador em suas dependências ou nas de terceiros.

Afirma-se ainda que serviços contínuos são aqueles que se constituem em
necessidade permanente do contratante, ligados ou não a sua atividade fim, independente de
periodicidade.

A decisão a quo deixa claro que O inciso Hl do ai t. 154 da IN n," 100/2003
prevê a retenção para os sei viços pi estados pela autuada, quando contratados mediante cessão
de mão-de-obra. Esclarece também que, na espécie, não há exigência. de retenção sobre
transpoite rlc carga e sim sobre a cessão de ruão-de-obra, na locação de caminhões com os
respectivos motoristas.

Irresignada, a empresa i n [et pôs recurso voluntário, 44/54, em que
inicialmente afirma que, em substituição ao depósito préviotecursal, anotou bens equivalentes
à totalidade da exigência fiscal.

A seguir, reprisa os argumentos da impugnação e, ao finai, pede a reforma da
decisão de primeira instância, de sorte que o lançamento da multa seja cancelado.

É o relatório.

s
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Voto

Conselheiro Kleber Fencira de Araújo, Relator

O recurso foi apresentado no prazo legal, conforme data da ciência da li)N
06/04/2005, II. 4, e data de protocelização da peça recursal em 06/05/2005, fl. 44.. A exigônci a
do depósito recursal prévio como condição de admissibilidade do recurso foi substituída pelo
arrolamento de bens, nos termos da decisão judicial colacionada, ti.,82, assim, deve o recutso
ser conhecido.

As razões rectusais, que nada mais são do que uma reprodução da defesa,
cingem-se a afirmação da recorrente de que Os serviços arrolados no anexo tO Relatório Fiscal
da Infração não se enquadram no conceito de cessão de mão-de-obra, por esse motivo
inexistiria a obrigação de elaborar . (11: 11) distintas para. cada tomador de serviço, sendo, por
conseguinte, improcedente a autuação.

Não me custa transcrever as normas supostamente violadas:

Lei a "8.212/1991.

IV - informar men..salmeme ao Instituto Nacional do „Seguro
S'ocial-IMS;S,̀ por inierrnMio de documento a ser de//ri/do
regulamento, dados relacionados aos latos _ ,,-eiadore.s. de
contribuição previdenciária e outras infOrmações de interesse do

I" O Poder EYCCIIIIVO pOd CP á estabelecer eritrios
diftrenciados de periodicidade, de fOrmahração Ou de dispensa
de apresentação do documento O que se i'c'Ékr(s. o inciso li", para
sc»mentos de empresas ou „situriçãcs específicas. (Incluído pela
Lei 9.528, de 10 12 97)

.3" O regulamento dispo; á sobre local, data e . fbrnta de enti ega
ilocumenio previ.wo no inciso IV

Alarmai da Gb IP, aprovado pela Resolur,?ão INSS a. "617/1998 e

alteraçães posteriores .. No Tópico "Como Recolhei' e Mi:» m01",

Devem ser cidi egues	 dIstintas por

comperOncia;

b) (..Y5digo de recolhimento,

Oestabelecimento • identificado por (NI)..1/07,7,.

d)tomador dc serviço

De rato, pelo texto legal, somente surge o dever instrumental declarar a Hl'
por tomador, caso tenha havido a prestação de serviço mediante a cessão de mão-de-obra.
Assim, o trabalho desse julgador passa a ser, a partir de agora, delimitar o alcance do termo
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"cessão de mão-de-obra" e veriliciat se os Serviços discriminados pelo fisco no AI são
abarcados pelo referido conceito.

O próprio legislador tratou de apresentar no § 1" do art. 31 da Lei n."
8.212/1991 a corroei tuaçao do mesmo.. Verbis:

§3" Para os fins . desta Lei, entende-se como ce.s.são de mão-de-
obra a c.olocação à disposição do contratante, em :suas
dependências ou nas de terceiros ., de .segurados que realizem
.s-er viços condimos, relacionados 011 não com a atividade-Jim da
emprna, quaisquer que sejam a natureza O a fin ma de
coidratação.

Nos termos do dispositivo, o primeiro requisito para caracterização da cessão
de mão-de-obra é que o prestador coloque trabalhadores à disposição do contratante, Dessa
afirmação, conclui-se que o objeto do contrato há de ser o fornecimento de trabalhadores, ia
caso não é contratada unia tarefa, mas a disponibilizacão de mão-de-obra. Esse é o tipo de
avença que deriva do que os romanos chamavam 100ai1er operaria-ui..

Outro aspecto ressaltado pela nor ma é que os trabalhadores devem ser
colocados nas dependências do contratante ou nas dc terceiros por ele indicados. Resta claro,
assim, que se os trabalhadores desenvolverem as tarefas na sede da própria empresa prestadora,
não se caracteriza a cessão de mão-de-obra.

Mais um requisito reputado como essencial para que se concretize essa. 	 •
modalidade contratual é que os serviços prestados tenham natuicza contínua, dito de outra
lornm, que consistam em uma necessidade permanente do contratante, podendo estar ou não
relacionados com as atividades-fim da empresa. A forma de contratação e a natureza do ajuste
são irrelevantes para caracterizar a cessão de mão-de-obra, pois, o que se deve observar são os
elementos constantes no conceito legal comentado.

Voltando ao caso concreto, vemos que os contratos firmados entre a
recorrente c os citados municípios mineiros tinham como objeto a locação de veículos e
equipamentos com disponibilização da mão-de-obra necessária ao funcionamento dos bens
locados. Assim, era exigência dos contratantes para firmar Os ajustes, que o prestador colocasse
à disposição dos mesmos trabalhadores para operação dos caminhões e máquinas,

O aluguel dos veículos e máquinas, não ha dúvida, está fOra do campo de
incidência das contribuições providenciarias, todavia, não posso afirmar o mesmo quanto ao
fornecimento da mão-de-obra. Passarei a demonstrar que a colocação de trabalhadores para.
operar as máquinas preencho os requisitos necessários à. caracterização da cessão de mão-de-
obra..

É inescondível que um operador de máquina ou motorista. de um caminhão
quando disponibilizados para operar o equipamento em contrato de locação fica sob comando
do tornador dos serviços. É esse quem vai indicar qual o local e a natureza do serviço a ser
executado, e até, o horário em que os equipamentos devam estar em operação.. Portanto, a
colocação de pessoal à disposição do contratante é patente,

I .11V113R.A1-11M, Fábio Zambitte. Curso de Direito Prevideneiáiio 5 Cd Rio de Janeiro: 'Ímpetos, 2005, p. 330

7 \

• W1	•I



Processo n° 10610 002555/2007-22	 S2- 1 [06
Aciwirio n ' 2806-00..081	 E'E 95

A realização dos serviços nas dependências do tomador ou de terceiro por ele
indicado também se confi gura na espécie. A execução do contrato certamente não tbi realizado
na sede da empresa cedente, ruas em locais predeterminados pelo contratante.

Por fim, é inegável que esses serviços constituem necessidade permanente
dos contratantes, no caso, Os municípios, cicie utilizam Os veículos e as máquinas para a
execução de atividades rotineira na Administração Municipal.

Pata fechar, posso dizei que, se o contrato não previsse a disponibilização
dos operadores, as prefeituras teriam que colocar trabalhadores seus para colocar Os

equipamentos em funcionamento, concluindo-se, assim, que os empregados da contratante
assumiram funções que seriam desempenhadas por trabalhadores dos tornadores de serviço.
Para mim, isso, sem dúvida, é cessão de mão-de-obra.

Vemos que, presentes os elementos que caracterizam a prestação de serviços
mediante a cessão de mão-de-obra, não há como afitstar a responsabilidade da recorrente em
preparar GHP especilica.s para cada tomador.

Também não concordo com a autuada quando afirma que a atividade
desenvolvida não se enquadra é abarcada pela Mação exaustiva constante da IN n.." 100/2003.
O aut.. 155 do referido normativo especifica que são passíveis de retenção, quando executados
mediante cessão de ruão de obra:

XVT - operação da máquina.s, cle equipamentos e de veículos
relaeionados. wIn a sua inovimentação ou 1;211(.1(mm-riem()
envolvendo .erviços. do tipo manobia de veiculo, operação de
guiwkwe, painel cletro-eleuónieo, trator, collwitadeira,
moenda, empilhadeira Ou caminhão &a-de-estrada,

Assino, diante das evidências de que a colocação de trabalhadores para
efetuarem a operação de múquMas e veículos locados caracteriza-se, para a legislação
previdenciária, como cessão de mão-de-obra, houve pela recorrente o descumprimento da
obrigação acessória de preparar GPI!) especificas para cada tomador dos serviços.

E nã.o se queira dizer que a locação de caminhões com motorista equivale a.
transporte de carga. Sa.o operações.; bastante distintas. Enquanto na primeira, em regra, o
trabalhador tem que permanecer durante toda a execução contratual sob o comando do
tomador, no segunda, a obrigação do contratado é apenas receber a carga e entregá-la no local
ajustado.

De todo o exposto, meu voto é pelo não provimento do recurso.

Sala das Sessões, cm 5 de maio de, 2009

Vbk\i vknU„e\j UÀ,	 (\)1
K1.EI3F.1: FRIZ.REIRA DE ARAÚJO - Zelator
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